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Resumo

Objetivo: a informática hoje participa em vários aspectos de
nossa vida cotidiana. Os autores, através deste artigo de revisão,
analisam e discutem sua inserção nos consultórios médicos assisten-
ciais e/ou de ensino.

Fontes de dados: foram utilizadas informações obtidas através
de revisão bibliográfica, não sistemática, abrangendo artigos, nor-
mas oficiais, capítulos de livros e anais, realizada, também, por
busca direta e de bancos eletrônicos nas bases de dados Medline e
Lilacs.

Síntese dos dados: o artigo foi estruturado em tópicos, apresen-
tando, inicialmente, uma discussão sobre o prontuário eletrônico,
sua história, funções, custos e benefícios, aspectos éticos e legais e
suas vantagens e desvantagens. Avalia-se, também, os sistemas de
apoio à decisão em medicina frente à quantidade enorme de informa-
ções que surgem, a cada ano, na área da saúde. Foi analisado o
impacto do uso da Internet na universalização e na democratização
do conhecimento e avaliada a telemedicina, que cria novos desafios
à prática médica, bem como levanta aspectos éticos importantes
como os da “consulta virtual” e, finalizando, descreve-se uma
experiência prática de modernização de um ambulatório de ensino
em Pediatria, com a introdução das ferramentas de informática e
telecomunicação.

Conclusões: a área de informática médica hoje dispõe de
ferramentas e instrumentos que podem apoiar a organização admi-
nistrativa da consulta médica, a captura, o armazenamento e o
processamento das informações do paciente, a geração do diagnós-
tico, a orientação terapêutica e o acesso às informações, visando a
melhora do conhecimento médico e a disponibilidade deste conhe-
cimento onde e quando ele for necessário, para uma adequada
tomada da decisão.

J Pediatr (Rio J) 2003;79(Supl.1):S3-S12: sistemas
computadorizados de registros médicos, aplicação de informática
médica.

Abstract

Objective: currently, information technology is part of several
aspects of our daily life. The objective of this paper is to analyze and
discuss the use of information technology in both medical education
and/or medical practice.

Sources of data: information was gathered through non-
systematic bibliographic review, including articles, official
regulations, book chapters and annals. Direct search and search of
electronic databanks in Medline and Lilacs databases were also
performed.

Summary of the findings: this paper was structured in topics.
First, there is a discussion on the electronic medical record. The
following aspects are presented: history, functions, costs, benefits,
ethical and legal issues, and positive and negative characteristics.
Medical decision-support systems are also evaluated in view of the
huge amount of information produced every year regarding healthcare.
The impact of the Internet on the production and diffusion of
knowledge is also analyzed. Telemedicine is assessed, since it
presents new challenges to medical practice, and raises important
ethical issues such as “virtual medical consultation”. Finally, a
practical experience of modernization of a pediatric outpatient
center by the introduction of computers and telecommunication tools
is described.

Conclusions: medical computing offers tools and instruments
that support the administrative organization of medical visits, gather,
store and process patient’s data, generate diagnoses, provide
therapeutical advice and access to information in order to improve
medical knowledge and to make it available whenever and wherever
adequate decision-making is required.

J Pediatr (Rio J) 2003;79(Supl.1):S3-S12: computerized medical
record systems, medical informatics applications.
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Introdução

Apesar de estarmos vivendo na sociedade da informa-
ção – caracterizada por uma explosão sem precedentes da
informação e do conhecimento –, a coleta, o processamen-
to, o registro e a busca das informações pelos médicos vêm
sendo realizados dentro do modelo da sociedade industrial,
tendo como seu elemento básico o papel.

Um paciente, durante uma consulta pediátrica tradicio-
nal (seja em serviço público, unidade básica de saúde,
ambulatório, serviço privado ou consultório particular),
por exemplo, gera um conjunto de informações clínicas e
administrativas que são coletadas, armazenadas e processa-
das.

O processo inicia-se com o apoio de uma secretária, que
agenda uma nova consulta ou retorno, preenche uma ficha
de identificação e abre um prontuário médico (folhas soltas,
fichário, pasta, envelope) para ser posteriormente preen-
chido pelo médico.

Durante a consulta, são anotadas as informações obtidas
através da anamnese, dos achados do exame físico, como
pesagem, medição de estatura, perímetro cefálico, abdomi-
nal, torácico, pressão arterial, etc. Com estas informações,
o médico gera as hipóteses diagnósticas mais prováveis,
que são ou não confirmadas, através de novas perguntas,
procedimentos e exames subsidiários. Com o diagnóstico
estabelecido, o médico orienta o paciente e, se necessário,
recorre ao uso de medicação, elaborando a receita médica.

Além disso, o médico, em várias ocasiões, terá a neces-
sidade de aprofundar seus conhecimentos, lançando mão da
troca de informações com seus colegas, da leitura de textos,
artigos de livros, manuais ou revistas que ele dispõe no
consultório e, em algumas situações, dirigindo-se a biblio-
tecas.

A área de informática médica dispõe de ferramentas e
instrumentos que podem apoiar a organização administra-
tiva da consulta médica, a captura, o armazenamento e o
processamento das informações do paciente, a geração do
diagnóstico, a orientação terapêutica e o acesso às informa-
ções, visando a melhora do conhecimento médico e a
disponibilidade deste conhecimento onde e quando ele for
necessário, para uma adequada tomada da decisão.

A progressiva redução de custo dos computadores, bem
como a simplificação de seu uso, a melhoria do acesso à
Internet, de conexões telefônicas discadas para conexões a
cabo e banda larga (ADSL), a utilização de computadores
de mão1,2 e a conexão sem fio (wireless), em lugares
carentes de especialistas, seguramente, como já ocorre em
vários pontos do mundo, deve contribuir para a melhora da
qualidade da medicina oferecida ao paciente. Soma-se a
isto o fato de que grande número de escolas médicas,
organizações governamentais e não-governamentais torna-
ram disponíveis para os médicos, em meio eletrônico,
milhares de revistas científicas, atlas e até os mais recentes
guias de condutas de prática médica.

O prontuário eletrônico do paciente (PEP)

O prontuário do paciente, criado inicialmente para
documentar as informações da saúde e da doença do paci-
ente, tornou-se mais complexo, passando a ter um papel
extremamente importante na sociedade moderna3,4:

– como subsídio de manutenção da saúde do paciente;

– no compartilhamento de informações entre diferentes
profissionais;

– como base legal para as ações médicas;

– como fonte de pesquisa clínica, de estudos epidemioló-
gicos, de avaliação da qualidade do cuidado e de vigi-
lância a reações adversas de drogas;

– como fonte de educação e reciclagem médica continu-
ada;

– para a identificação de grupos de pacientes específicos;

– para administração de serviços de saúde, fornecendo a
sustentação para o faturamento e o reembolso, para a
pré-autorização por pagadores, como base para a sus-
tentação organizacional e para a gerência de custos.

No passado, um médico detinha suficiente conhecimen-
to para dispensar quase todo o cuidado necessário ao
paciente. O crescimento exponencial do conhecimento
médico levou ao aparecimento de diversas especialidades
clínicas.

Hoje, a responsabilidade pelo cuidado do paciente é
transferida para diferentes equipes de profissionais. Assim,
o prontuário do paciente pode conter extensas anotações
feitas por diferentes profissionais de saúde, bem como
grandes quantidades de dados, como testes laboratoriais,
imagens, resultados de exames anatomopatológicos e vári-
as formas de resumos5.

A associação entre a crescente geração e demanda por
informações sobre os pacientes, estruturadas e acessíveis,
concomitante ao desenvolvimento da área da informática,
despertou o interesse para o desenvolvimento do prontuário
eletrônico do paciente (PEP)6,7.

As primeiras tentativas nasceram em ambientes hospi-
talares, há mais de quatro décadas8, e foram focadas no
registro das seções do prontuário do paciente, que eram
relativamente fáceis de estruturar, como, por exemplo, as
que contêm os diagnósticos, resultados de exames de labo-
ratório e medicações. As narrativas provaram ser mais
difíceis de coletar em formato estruturado4. Não somente os
profissionais médicos variam extensamente na forma de
declarar os seus achados, como também parecem ser relu-
tantes no registro das informações diretamente no compu-
tador.

Na Europa, em especial na Holanda, na Suécia e na
Inglaterra, foi realizado um progresso considerável com
respeito ao desenvolvimento e à implantação de modelos
de PEP, voltados, principalmente, ao atendimento pri-
mário2.
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No Brasil, a preocupação com a investigação de um
modelo de PEP surge no meio universitário na década de
909. Esforços isolados levam ao desenvolvimento de mode-
los de PEP em várias instituições dos grandes centros
urbanos.

Em 1999, por iniciativa do Ministério da Saúde, é
proposto um conjunto mínimo de informações sobre o
paciente que devem constar de um prontuário eletrônico,
para permitir a sua integração nos diversos sistemas de
informação de saúde nacionais10.

Os modelos atuais de organização dos PEPs, quer sejam
orientados por tempo, por fonte de informação ou por
problemas11, oferecem uma visão geral sobre as informa-
ções dos pacientes.

O PEP, além de manter o registro eletrônico das infor-
mações clínicas do paciente, atende também os vários
aspectos do gerenciamento administrativo e financeiro da
prática clínica. Oferece, freqüentemente, facilidades de
geração de diagnósticos de acordo com a Classificação
Internacional de Doenças (CID-10)12, bem como facilida-
des de acesso às tabelas de classificação de procedimentos
(LOINC ou da AMB)13,14.

Sistemas automatizados podem gerar lembretes e aler-
tas sobre um grande número de variáveis relacionadas à
saúde do paciente, incluindo sugestões para a tomada de
ações adequadas. Mais ainda, podem, de forma transparen-
te, orientar o profissional da saúde quanto aos valores
preditivos positivos e negativos dos exames a serem solici-
tados, para confirmar ou afastar um diagnóstico específi-
co15.

Os PEPs atuais incorporam sofisticados sistemas de
prescrição eletrônica, orientando o médico para a escolha
de drogas mais eficientes e de menor custo, sendo capazes
de monitorar a prescrição e, também, de reduzir a ocorrên-
cia de interações medicamentosas adversas16.

À medida que as diferentes funções do cuidado à saúde
do paciente estão cada vez mais distribuídas entre profissi-
onais de origens multidisciplinares, a efetividade e a efici-
ência da comunicação entre eles afeta, de forma substanci-
al, o desempenho do grupo como um todo no provimento
final da saúde ao paciente5.

Assim, os PEPs modernos integram ao prontuário ferra-
mentas que permitem a comunicação, de forma legível,
entre diferentes profissionais, entre profissionais e pacien-
tes e também entre profissionais, hospitais e provedores de
serviços complementares. A utilização dos computadores
de mão - handheld devices com dispositivos de comunica-
ção wireless - acoplados aos PEPs, deve contribuir substan-
cialmente para evitar perda de informação nos contatos
com o paciente, quando realizados fora dos ambientes
habituais de trabalho, como na assistência domiciliar, no
atendimento em campo aberto. Além disso, possibilitará
registrar as decisões tomadas através de ligações telefôni-
cas fora dos consultórios. O uso desses recursos permitirá
aos médicos coletar, recuperar e analisar informações,
quando e aonde for necessário.

Custos e benefícios

A realização de protocolos de pesquisa adequados para
investigar as diferenças de custos e desempenho de diferen-
tes instituições que utilizem registros em papel ou eletrôni-
cos que sejam comparáveis, é difícil de ser realizada.

No entanto, vários trabalhos têm demonstrado que os
sistemas de apoio à decisão integrados aos PEPs reduzem
custos e melhoram a qualidade do atendimento ao paciente,
quando comparados com o cuidado habitual à saúde base-
ado em registros em papel17.

Aspectos éticos e legais

As sociedades normatizadoras e reguladoras dos profis-
sionais da saúde, como o Conselho Federal de Medicina e
o CREMESP, entre outras, há muito têm-se preocupado
com as questões éticas e legais do prontuário do paciente.
O CREMESP, em seu Manual de Princípios Éticos para
Sites de Medicina e Saúde, recomenda: “da mesma forma
que os prontuários em papel, os prontuários eletrônicos,
que armazenam dados sobre os pacientes em clínicas,
hospitais e laboratórios de análises clínicas devem estar
protegidos contra eventuais quebras de sigilo”18.

Em relação ao PEP, importantes aspectos, como dispo-
nibilidade, integridade, auditoria, confidencialidade e pri-
vacidade, entre outros, ainda devem ser transparentemente
normatizados17,19.

Recentemente, o Conselho Federal de Medicina incum-
biu a Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS)
de definir as normas de certificação dos programas de
utilização médica.

Vale ressaltar que toda a sociedade civil deve dar
especial atenção para o tema privacidade das informações
do paciente, frente aos impactos que advirão da introdução
de um identificador único do paciente, conseqüente à im-
plantação do Cartão Nacional de Saúde pelo Ministério da
Saúde do Brasil10.

A irreversibilidade do PEP

Diante da explosão das informações na área da saúde,
não é mais possível ao médico memorizar todos os diagnós-
ticos, exames laboratoriais e tratamentos, como era possí-
vel até a metade do século passado.

Graças aos recursos da computação e das telecomunica-
ções, o cenário atual é de uma abundância de informações
jamais imaginada no passado.

O PEP, integrador de todas as informações do paciente,
aliado aos dispositivos de acesso da informação, irá possi-
bilitar retorno da figura do médico de família, capaz – agora
com acesso a todas as informações necessárias e, portanto,
muito bem informado – de prover as melhores condições de
saúde ao seu paciente9.

Mais ainda, o PEP representa uma importante mudança
na relação médico-paciente, pois cria as condições necessá-
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rias para o paciente interagir e participar do seu cuidado,
com as informações do seu prontuário de saúde.

Prós e contras do PEP 17

Prós:

– o texto é legível;
– possivelmente consistente;
– possivelmente completo;
– pode incorporar sistemas automatizados de alerta e

apoio à decisão;
– o mesmo prontuário pode ser acessado ao mesmo tempo

em vários locais;
– para pesquisa, os dados não precisam ser transcritos;
– tendências são facilmente detectadas;
– permite o armazenamento de imagens;
– o PEP pode destacar importantes componentes do pron-

tuário do paciente, como alergias, diagnósticos, proble-
mas ativos, tratamentos ativos e observações clínicas
recentes (sumário clínico) que, além de facilitar a abor-
dagem do paciente pelos diferentes profissionais com
acesso ao PEP, pode se constituir em documento de
acompanhamento do paciente em caso de migração para
locais de prestação de serviços de saúde sem infra-
estrutura computacional; e

– identificar os usuários do prontuário.

Contras:

– o PEP depende da existência de software, hardware e de
infra-estrutura de redes, elétrica, de manutenção, etc.;

– os investimentos em hardware, software e treinamento
dos diferentes usuários do prontuário não são triviais;

– o PEP necessita de constante manutenção, atualização e
preservação de integridade dos dados, o que requer
diferentes abordagens organizacionais e investimentos;

– o uso do PEP requer treinamento, tanto do uso das
ferramentas computacionais quanto do software propri-
amente dito. Este treinamento representa, muitas vezes,
a pedra angular para a aceitação e utilização do PEP;

– deve-se manter a privacidade dos dados em meio eletrô-
nico; dessa forma, o investimento em segurança deve
ser considerado;

– as dificuldades dos profissionais da saúde que não
foram submetidos a um treinamento prévio, no processo
de digitação, manutenção da relação médico-paciente
na frente de um computador e tempo gasto com a
consulta diante de um computador devem ser observa-
das.

Sistemas de apoio à decisão (SAD)

Os sistemas de apoio à decisão (SAD) em medicina são
conceituados como todo software que auxilie os médicos na
solução de problemas4. De acordo com esta definição, são

caracterizados como sistemas de apoio à decisão tanto os
aplicativos que utilizam dados e informações quanto aque-
les que utilizam o conhecimento, os sistemas especialistas
(SE).

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a quantida-
de de informações na área da saúde dobra a cada três anos
e atinge o médico de diversas maneiras, tais como: proven-
do novos métodos de diagnóstico e terapêutica, através do
aparecimento de novos princípios químicos, das inovações
da área da biologia molecular e da genética (bioinformáti-
ca), do surgimento de informações sobre interações de
drogas.

Especialidades, como geriatria, nas quais o médico tem
que prescrever cinco ou seis medicamentos diferentes, e o
surgimento de novos testes laboratoriais, como marcadores
tumorais, que nem sempre são acompanhados de compro-
vação científica adequada, fazem dos sistemas de apoio à
decisão um instrumento obrigatório para uma adequada
prática médica.

Os SAD auxiliam os profissionais médicos na seleção
dos exames laboratoriais mais adequados para validar um
diagnóstico, podem propor hipóteses diagnósticas diante
de quadros clínicos, auxiliam na escolha do melhor trata-
mento e podem evitar interações medicamentosas indesejá-
veis1,6.

Os SAD podem estar integrados ao PEP, proporcionan-
do alertas e lembretes à medida que os dados dos pacientes
vão sendo armazenados; ou podem ser sistemas separados
do PEP, que são acionados quando o médico necessita de
algum apoio específico.

Os SAD podem estar instalados apenas no computador
do médico, em um servidor de uma instituição de saúde, ou
podem ser encontrados em algum servidor da Internet
localizado em algum lugar do mundo, bastando ir buscá-
los.

Internet

O uso da Internet traz evidentes benefícios ao médico
frente à universalização e democratização do conhecimen-
to, com custos de acesso mais baixos do que os outros meios
até hoje utilizados.

A Internet tem permitido que médicos, outros profissi-
onais da saúde, pacientes e consumidores acessem informa-
ções médicas em volume sem precedente. Tal acesso tem o
potencial de acelerar a transformação da relação médico-
paciente, desde aquela posição da autoridade médica minis-
trando conselhos e tratamento (algumas vezes com questi-
onável entendimento do paciente e adesão às recomenda-
ções) até uma nova posição de compartilhamento de deci-
sões entre o paciente e o médico20.

O conhecimento tecnológico atual permite o rápido
acesso, em condições técnicas de segurança e confidencia-
lidade, a informações técnico-científicas detalhadas via
Internet, tanto para os médicos quanto para os pacientes,
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bem como o envio de exames e análise de procedimentos a
distância (telemedicina), que podem auxiliar no esclareci-
mento diagnóstico, além de permitir discussão de opções
terapêuticas21.

Embora a Internet tenha trazido uma possibilidade de
distribuição mais eqüitativa do conhecimento, a liberdade
e a variedade de escolhas possíveis trazem riscos e questio-
namentos. Ao buscar informações na Internet, o médico
deverá se apoiar nos critérios de qualidade estabelecidos
pelas instituições universitárias representativas ou organi-
zações de saúde nacionais e internacionais, como o Minis-
tério da Saúde, a Organização Mundial da Saúde, o Federal

Drug Administration (FDA) ou por organizações não go-
vernamentais preocupadas com a qualidade da informação
médica na Internet10,22-28.

Merece importante destaque o surgimento de um novo
paradigma educacional com a devida utilização da Internet,
isto é, a educação médica a distância através da Internet.
Abrangendo a graduação, aperfeiçoamento e pós-gradua-
ção, é o processo educacional que permite ao médico, sem
sair do seu consultório e respeitando o seu tempo livre,
aprender e aperfeiçoar-se nas mais diferentes disciplinas de
seu interesse29.

Um dos principais usos da Internet, ao lado do acesso à
informação e ao conhecimento, é a comunicação através do
correio eletrônico (e-mail), facilitando o contato entre os
diversos atores envolvidos no cuidado com a saúde dos
pacientes.

Alguns médicos já vêm utilizando o e-mail para a
comunicação com os seus pacientes, podendo criptografar
ou não as suas mensagens. Na troca de correspondência
eletrônica entre o paciente e o médico, deve-se lembrar que,
muitas vezes, o e-mail tem características próprias, princi-
palmente com relação à maneira relativamente informal de
comunicação, conteúdo sucinto, velocidade de chegada ao
destino, com possibilidade de resposta imediata, se identi-
ficada a urgência da mensagem19.

A utilização do e-mail, na troca de informações entre o
médico e os seus pacientes ainda não está claramente
regulamentada pelos órgãos de ética da classe. Assim, é
preciso que o médico esteja muito atento a esta forma de
comunicação, evitando através dela tomar decisões impor-
tantes, que necessitem obrigatoriamente da presença do
paciente. O e-mail é documento, de tal forma que, quer
impresso, quer na forma eletrônica, deve sempre ser anexa-
do ao prontuário do paciente. Também não existe legisla-
ção específica a respeito da cobrança por serviços presta-
dos por este meio, o que em várias ocasiões onera o médico
extremamente ocupado, necessitando ler e responder vári-
os e-mails ao dia30-32.

Telemedicina

A telemedicina pode ser entendida como a utilização
dos recursos de telecomunicação e de informática quando
aplicados na realização de procedimentos diagnósticos e

terapêuticos a distância, consultas e orientações, educação
médica continuada a distância e videoconferências, com
imagens transmitidas por meio eletrônico, utilizando cabos
e fibras óticas, ou mesmo via satélites.

Em um país de dimensões continentais como o Brasil, os
custos decorrentes do deslocamento, estadia e alimentação
de pacientes (e acompanhantes) para avaliação médica
consomem grande parte dos recursos de secretarias de
saúde municipais e estaduais, e acabam por restringir o
acesso desses pacientes a meios de confirmação diagnósti-
ca e orientação terapêutica, disponíveis apenas em grandes
centros urbanos. A adequada utilização dos recursos da
telemedicina pode contribuir para que os pacientes tenham
acesso à medicina especializada dos grandes centros urba-
nos e, conseqüentemente, melhor qualidade no seu atendi-
mento, sem a necessidade de envolver gastos de desloca-
mento33.

Um outro aspecto importante da telemedicina é a possi-
bilidade de se levar o conhecimento de especialistas a
outros médicos, beneficiando a eles e seus pacientes. Mé-
dicos brasileiros podem nivelar/compartilhar seus conheci-
mentos com os de seus colegas de outros países, ao acessa-
rem as últimas informações disponibilizadas nos websites

das universidades de vanguarda. Como alternativa aos
congressos e jornadas presenciais, o processo de recicla-
gem médica por telemedicina oferece, com custo muito
mais baixo, a possibilidade de atingir grande número de
profissionais, sem a necessidade de deslocamento, e mini-
mizando os custos envolvidos.

O conhecimento tem hoje vida mais curta do que antiga-
mente, exigindo do médico contemporâneo uma constante
atenção ao que acontece à sua volta. Mas se a informação
está mais democratizada, isto não significa que está ao
alcance de todos. As barreiras para essa acessibilidade vão
desde limitações econômicas até a falta de políticas públi-
cas, passando pela resistência individual em empreender
esforços para dominar esta nova forma de comunicação.

A consulta médica virtual

Se já podemos aceitar consultas e orientações legais,
técnico-científicas e realizar operações comerciais e bancá-
rias via Internet, algumas questões surgem quando conside-
ramos as consultas médicas: existe espaço para o relaciona-
mento médico-paciente a distância? 19

Algumas vantagens práticas do atendimento on-line

podem ser apontadas, como dispensa do agendamento de
consultas e boa relação custo-benefício, com a troca do
deslocamento real pelo acesso virtual, estabelecendo, as-
sim, uma ponte para quem mora em lugares distantes.

Para a utilização da Internet com finalidades médicas,
deve-se assegurar o entendimento de que a informação ou
opinião prestada não é um substituto para uma consulta com
o médico que conhece a história clínica da doença e o
contexto pessoal e familiar do paciente, e que é essencial o
contato pessoal com o médico.
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Consideramos que os primeiros contatos devam ser,
necessariamente, pessoais, facilitando com isso a criação
do vínculo médico-paciente e a posterior eficácia do relaci-
onamento virtual via e-mail. A manutenção da confiança é
essencial, pois sem ela a relação médico-paciente desinte-
gra-se e prejudica a expectativa do paciente de que seu
médico agirá em seu interesse e benefício.

Mesmo assim, ainda precisam ser analisados outros
pontos para a prática médica via Internet, como as questões
relativas à ética profissional, ao controle do exercício da
profissão pelos órgãos reguladores, à comprovação da
eficácia da terapêutica on-line, a alguns problemas de
confidencialidade e sigilo, à identidade (tanto do paciente
como do profissional) e à ausência de informações comple-
tas, resultantes do exame físico do paciente e que poderiam
ser propiciadas somente pelo contato direto.

É necessário, também, estar atento para evitar situações
constrangedoras, como, por exemplo, aquelas em que paci-
entes querem checar ou confirmar a conduta de seu médico.
Embora se possa admitir que os pacientes tenham esse
direito, nem sempre as informações prestadas ao segundo
médico através do e-mail serão as mesmas apresentadas ao
primeiro médico durante uma consulta.

Embora a demanda por uma segunda opinião esteja
presente na vida diária dos médicos, e a utilização da
Internet na troca de correspondência tenha aumentado, a
ponto de concorrer com o correio e a telefonia convencio-
nais, os conselhos federais e regionais de medicina não têm,
ainda, uma opinião clara sobre o assunto.

Assim, para a criação de serviços tipo “doutor on-line”,
serviços de orientação médica virtual direcionada à comu-
nidade que já acessa a Internet, será necessário reestudar o
código de ética médica, para conferir o que pode ou não ser
realizado com o paciente através da Internet19.

O ambulatório informatizado de pediatria geral do

Hospital São Paulo – Universidade Federal de São

Paulo – Escola Paulista de Medicina (UNIFESP/EPM)

No curso de Medicina, uma grande parte do aprendiza-
do ocorre nos ambulatórios, onde o aluno assume o papel de
médico e aprende a se relacionar com os pacientes, coletar
dados da história e do exame físico, elaborar hipóteses
diagnósticas, solicitar exames laboratoriais e complemen-
tares, além de escolher a melhor conduta para cada caso.

Identificam-se como fatores que dificultam este ensino
acadêmico prático os seguintes: o grande número de paci-
entes a serem atendidos nos ambulatórios de hospitais
públicos; a quantidade de informações científicas trocadas
entre alunos e preceptores, compreendendo fisiopatologia,
propedêutica, meios diagnósticos, diagnósticos diferenci-
ais e terapêutica para o atendimento dos pacientes; as
dificuldades na obtenção de dados nos prontuários de papel
tradicionais; as poucas salas de atendimento, entre outros.

Muitos esforços já foram feitos na tentativa de melhorar
a educação dos alunos da área da saúde. Atualmente, o uso
de modernas ferramentas e instrumentos da informática e
das telecomunicações constitui-se em um dos recursos mais
promissores.

Assim, acreditando que o ensino da medicina deveria
passar por algumas transformações, o Departamento de
Informática em Saúde (DIS) juntamente com a Reitoria da
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e a Disci-
plina de Pediatria Geral e Comunitária do Departamento de
Pediatria propuseram o desenvolvimento de uma nova
metodologia de ensino-aprendizagem para ser avaliada no
Ambulatório Geral de Pediatria do Hospital São Paulo
(AGP). Este ambulatório atende aproximadamente 5.000
consultas anuais, recebe 100 alunos do 5º ano do curso de
Medicina e 18 residentes por ano.

A implantação deste modelo de ensino-aprendizagem
no AGP ocorreu em fevereiro de 1997, quando todos os
consultórios deste ambulatório foram equipados com mi-
crocomputadores, contendo um software para gerencia-
mento clínico dos pacientes desenvolvido pelo DIS, o
Clinic Manager, além de diversos aplicativos de apoio à
decisão, programas educacionais, sistemas de monitoração
de interação de drogas e sua interligação à rede acadêmica
da UNIFESP, com acesso à base de dados do cadastro
institucional e aos resultados de exames laboratoriais reali-
zados pelos pacientes deste ambulatório, e acesso à Inter-
net.

Todos os preceptores foram treinados antes do início do
programa e supervisionados pelo DIS.

Em 1998, foi realizada uma primeira avaliação deste
modelo de ensino-aprendizagem, com base em questioná-
rios, entrevistas e na observação de atitudes e comporta-
mento dos alunos34.

Os principais achados foram:

– no início da implantação, a equipe que efetuava o
atendimento aos pacientes demonstrou certa inseguran-
ça, medo e ansiedade ao utilizar os recursos de informá-
tica, mas, por outro lado, tinha uma grande expectativa,
curiosidade e estímulo pelo novo desafio;

– as consultas no início do estágio eram demoradas,
devido ao pouco conhecimento de informática e/ou
digitação que os alunos e preceptores possuíam;

– a implantação dos recursos de informática melhorou a
organização dos serviços oferecidos pelo AGP e des-
pertou a curiosidade dos alunos e preceptores, permitin-
do o desencadeamento de uma participação ativa no seu
próprio aprendizado;

– com a utilização do software de gerenciamento clínico,
pode-se traçar um perfil de atendimento médico, detec-
tar os principais diagnósticos e, com isto, traçar o perfil
de atendimento no AGP, além de diminuir problemas de
interação medicamentosa35.
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Com a utilização adequada destes recursos de informá-
tica pelo aluno, o paciente passou a ser acompanhado de
maneira rápida, organizada e eficaz. Como resultados,
observamos o abandono/diminuição do uso de papéis, a
diminuição do tempo de atendimento, uma melhor organi-
zação dos dados clínicos do paciente e a satisfação dos
usuários.

Como principais conclusões desta iniciativa, destaca-
mos que, com o apoio dos recursos de informática, de forma
gradativa, está sendo possível efetuar um salto qualitativo
e quantitativo no processo educacional no ambulatório,
pois os alunos têm acesso imediato às informações sobre os
seus pacientes, a bancos de dados locais e do mundo inteiro
sobre os mais diversos assuntos das ciências da saúde, e
suporte educacional, através da utilização de programas
educacionais e da educação a distância.

A relação médico-paciente melhora à medida que a
utilização do computador se torna habitual e que todas as
informações necessárias durante a consulta médica estão
disponíveis aos alunos de forma rápida, clara e organizada.

Avaliação da utilização do computador nas consultas

pelos alunos do 5º ano de medicina em 1999

Dos 100 alunos do 5º ano médico que passaram pelo
Ambulatório Geral de Pediatria, 70 responderam volunta-
riamente a um questionário de avaliação, dos quais 60%
classificaram a sua experiência com o atendimento infor-
matizado como ótima, 32% como boa, e somente 7% como
regular, não havendo avaliações ruins.

Nesta avaliação, foi solicitado aos alunos que comen-
tassem a sua experiência com o uso da informática nos
consultórios médicos. Segue-se uma relação das principais
manifestações, algumas contendo o número de ocorrências
(entre parênteses).

– Me atrapalhei muito no começo, no final peguei

mais prática (14).

– Vou usar quando tiver um consultório.

– Pena que só exista no ambulatório de pediatria.

– Indispensável ao médico do futuro (nós).

– Facilita acesso às outras consultas e diminui a

burocracia.

– Impessoal, frio, às vezes trava o atendimento, mas

é mais rápido para discutir casos.

– No começo achei menos prático que o convencio-

nal, agora acho que deveria estar implantado em todos

ambulatórios (4).

– Prático, limpo, fácil, ideal para todo HSP, na pe-

diatria é realidade.

– Facilita consulta, discussão, registro e acesso à

informação do paciente.

– As consultas e discussões ficam mais dinâmicas e

organizadas.

– Organiza mais as pastas, mas não vejo outras

grandes diferenças.

– A consulta demora mais, mas é a evolução de todos

os ambulatórios.

– Prefiro o método convencional, mas reconheço as

vantagens, por exemplo, o armazenamento das consultas e

a segurança.

– As histórias estão legíveis (5).

– Tem pontos positivos: legível, melhora a discussão;

ponto negativo: atrapalha a relação médico-paciente.

– Muito bom, só os “paus” da rede foram ruins.

– Não sou bom com computadores, mas desmistificou

e consegui conviver harmoniosamente, acho útil.

– Uma prévia do futuro.

– Não prejudicou a relação médico-paciente.

Considerações finais

A utilização das ferramentas e instrumentos da informá-
tica no processo do atendimento de pacientes auxilia os
profissionais da saúde no exercício de sua profissão, faci-
litando a coleta e o armazenamento das informações, a
tomada de decisão, a busca da terapêutica mais adequada,
a troca de informações entre profissionais, instituições e
pacientes, facilita a realização da pesquisa científica35,
criando assim as condições, hoje tão necessárias, para
melhor enfrentar os desafios do mundo globalizado4.

Destacamos que, como qualquer prática nova, a utiliza-
ção do computador no atendimento de pacientes gera, no
início, algum receio ou insegurança, bem como levanta
dúvidas sobre a interferência da tecnologia na relação
médico-paciente.

Assim, é fundamental que na implantação de um consul-
tório informatizado se estabeleça um treinamento adequa-
do para utilização destas ferramentas e instrumentos, tanto
para os médicos e secretárias, como para quaisquer outros
profissionais envolvidos no processo. Com o adequado
domínio na utilização das ferramentas, a relação médico-
paciente fica preservada.

Deve-se ainda dar atenção aos componentes relaciona-
dos com os equipamentos, aplicativos e infra-estrutura
como: rede elétrica, rede de comunicação, computadores,
impressoras, scanners, modems e, em especial, aos progra-
mas de gerenciamento da informação do paciente5,9. Quan-
do da informatização do seu consultório, o pediatra deve
buscar apoio para a escolha adequada dos equipamentos e
programas de informática, e não se descuidar do treinamen-
to no uso destas ferramentas.
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Websites úteis

Agências de fomento à pesquisa científica

Conselho Nacional de Pesquisa:

http://www.cnpq.br/

Finep:

http://www.finep.br/

Fapesp:

 http://www.fapesp.br/

Apoio à decisão em pediatria

Isabel:

 http://www.isabel.org.uk/

Bibliotecas

Bireme:

http://www.bireme.br/

Centre for Evidence-Based Medicine:

http://www.cebm.utoronto.ca/

Centro Cochrane do Brasil:

http://www.unifesp.br/suplem/cochrane/index.htm

PubMed – National Library of Medicine:

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/entrez/query.fcgi

Scielo:

http://www.scielo.br/

Busca Integrada Hon Select:

http://www.hon.ch/HONselect/index_pt.html

Conselhos de classe

Conselho Federal de Medicina:

http://www.portalmedico.org.br/

Dicionários, enciclopédias e tradutores

http://www.unifesp.br/dis/bibliotecas/webss.htm

Educação médica mediada pela Internet

UNIFESP Virtual:

http://www.virtual.epm.br/

Hospitais

http://www.unifesp.br/dis/bibliotecas/hospit.htm

Hospitais virtuais

Virtual Children’s Hospital:

http://www.vh.org/pediatric/index.html

Johns Hopkins Children´s Center:

http://www.hopkinschildrens.org/

Iowa Children´s Virtual Hospital:

http://www.janela1.com/vh/docs/v0000074.htm

Órgãos públicos

Ministério da Saúde:

http://saude.gov.br/

Datasus:

http://datasus.gov.br/

Plataforma Lattes:

http://lattes.cnpq.br/

CAPES:

http://www.capes.gov.br/

Agência Nacional de Vigilância Sanitária:

http://www.anvisa.gov.br/

Revistas e livros de pediatria

Jornal de Pediatria:

http://www.jped.com.br/

Pediatrics:

http://www.pediatrics.org/

Archives of Disease of Childhood:

http://adc.bmjjournals.com/

Pediatrics in Review:

http://pedsinreview.aapjournals.org/

Revistas de Pediatria de acesso gratuito (41):

http://services.epm.br/epm/bibliotecas/revistas.
php?p=38

Livros de Pediatria de acesso gratuito (14):

http://services.epm.br/epm/bibliotecas/livros.php?p=38

Sociedades científicas

Sociedade Brasileira de Pediatria:

http://www.sbp.com.br/

American Academy of Pediatrics:

http://www.aap.org/

International Pediatrics Association:

http://www.ipa-france.net/

Associação Médica Brasileira:

www.amb.org.br

Sociedade Brasileira de Informática em Saúde:

http://www.sbis.org.br/

Universidades federais

http://www.brazil.gov.br/orgaos/univ-fed.htm
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